
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.116 - RS 
(2020/0047323-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TERESINHA BEATRIZ STERTZ 
AGRAVANTE : IRANI SILVEIRA DE BASTOS 
REPR. POR : SIMONE DA SILVA BASTOS 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 
   ARIANE SCHORR PASCHOAL  - RS067800 
   PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO  - RS086620 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN  - RS036584 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO ENTRE O 
ÓBITO DO CREDOR ORIGINÁRIO E A HABILITAÇÃO DE SUA 
SUCESSÃO NOS AUTOS. DESCABIMENTO. RESPONSABILIDADE DO 
DEVEDOR. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de 
Recurso Especial que, ainda que fosse superada a Súmula 83/STJ, suscitada no 
decisum de inadmissibilidade, o acolhimento da pretensão recursal demanda 
reexame do contexto fático-probatório, especialmente para modificar o 
entendimento do Tribunal a quo no sentido de que "o transcurso de quase seis 
anos desde o óbito da credora até a efetiva regularização de sua representação 
processual não pode ser imputado ao devedor e por conseguinte, não se pode 
responsabilizá-lo pelos encargos da mora neste período de paralização processual 
no aguardo da habilitação da sucessão". Incide, in casu, o óbice da Súmula 
7/STJ.
2. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 13 de outubro de 2020(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.116 - RS 
(2020/0047323-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TERESINHA BEATRIZ STERTZ 
AGRAVANTE : IRANI SILVEIRA DE BASTOS 
REPR. POR : SIMONE DA SILVA BASTOS 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 
   ARIANE SCHORR PASCHOAL  - RS067800 
   PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO  - RS086620 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN  - RS036584 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega, em síntese, que houve a devida impugnação ao óbice 

da Súmula 83/STJ, razão pela qual deve-se dar provimento ao Recurso Especial.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de 
Recurso Especial que, ainda que fosse superada a Súmula 83/STJ, suscitada no 
decisum de inadmissibilidade, o acolhimento da pretensão recursal demanda 
reexame do contexto fático-probatório, especialmente para modificar o 
entendimento do Tribunal a quo no sentido de que "o transcurso de quase seis 
anos desde o óbito da credora até a efetiva regularização de sua representação 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.8.2020.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, 

consignou:

(...)
Verifica-se que ao longo dos anos, de 2011 até 2017 o feito restou 

suspenso (com algumas providências sem cunho decisório nesse ínterim) até que 
fosse efetivada a regularização da representação processual da parte credora, 
podendo se evidenciar que desde o falecimento da credora em 2011 já poderia ter 
sido promovida a habilitação na via judicial, mostrando excessivo tempo para a 
regularização do polo ativo na lide executiva.

Desta forma, o transcurso de quase seis anos desde o óbito da 
credora até a efetiva regularização de sua representação processual não pode ser 
imputado ao devedor e por conseguinte, não se pode responsabiliza-lo pelos 
encargos da mora neste período de paralização processual no aguardo da 
habilitação da sucessão.

Muito embora tenham sido envidadas medidas pela parte credora 
ao longo dos anos para a devida regularização da parte credora, é fato que se 
passaram muitos anos, período demasiadamente longo até a habilitação, sendo 
que neste lapso de tempo o devedor não se opôs aos requerimentos da parte 
contrária e em nada contribuiu para retardar ou impedir o sucesso dos 
procedimentos adotados.

(...)

Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que, ainda 

que fosse superada a Súmula 83/STJ, suscitada no decisum de inadmissibilidade, o 

acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, 

especialmente para modificar o entendimento do Tribunal a quo no sentido de que "o 

transcurso de quase seis anos desde o óbito da credora até a efetiva regularização de sua 

representação processual não pode ser imputado ao devedor e por conseguinte, não se pode 

responsabiliza-lo pelos encargos da mora neste período de paralização processual no aguardo 
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da habilitação da sucessão." Incide, in casu, o óbice da Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2020/0047323-6 AREsp 1.671.116 / 

RS

Números Origem:  00012497820208217000  00925053920198217000  02208017920198217000  
02773718520198217000  03233205620148210001  10600618122  12497820208217000  
2208017920198217000  2773718520198217000  3233205620148210001  70081205965  
70082488925  70083054627  70083628909  925053920198217000

PAUTA: 13/10/2020 JULGADO: 13/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TERESINHA BEATRIZ STERTZ 
AGRAVANTE : IRANI SILVEIRA DE BASTOS 
REPR. POR : SIMONE DA SILVA BASTOS 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 

 TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 
 ARIANE SCHORR PASCHOAL  - RS067800 
 PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO  - RS086620 

AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN  - RS036584 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TERESINHA BEATRIZ STERTZ 
AGRAVANTE : IRANI SILVEIRA DE BASTOS 
REPR. POR : SIMONE DA SILVA BASTOS 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 

 TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 
 ARIANE SCHORR PASCHOAL  - RS067800 
 PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO  - RS086620 

AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN  - RS036584 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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